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O QUE É SUSTENTABILIDADE?



SUSTENTABILIDADE

Nosso compromisso 
com as futuras 

gerações.



O conceito de sustentabilidade e seus marcos históricos

Conceito Fundamental

Desenvolvimento Sustentável: "Aquele que satisfaz as
necessidades presentes, sem comprometer a capacidade
das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades."
(Relatório Brundtland, 1987).



O conceito de sustentabilidade e seus marcos históricos

•Ambiental: Proteção e 
conservação dos 
ecossistemas.

•Social: oportunidades, 
bem-estar, justiça social.

•Econômico: Eficiência, 
viabilidade, prosperidade.



Inicialmente as preocupações sobre a 
preservação dos recursos naturais eram locais e 
específicas.

As ações de conservação da natureza 
começaram com a criação de parques nacionais.

O conceito de sustentabilidade e seus marcos históricos



As primeiras unidades de 
conservação

Parque Nacional Yellowstone, 
nos EUA - primeira área federal 
protegida do mundo, criado 
em 1872.



Parque Nacional do Itatiaia, no Estado do Rio de Janeiro, 
criado em 1937. É o parque nacional mais antigo do Brasil.



Parque Nacional do Iguaçu/Iguazu, criado em 1939, onde estão 
as cataratas do Iguaçu. É o 2º parque mais antigo do Brasil.



Cronologia da Governança ambiental de relevância mundial



•Clube de Roma: 1972, Publicação do
relatório “Os limites do Crescimento”.

Conclusões do estudo: se a humanidade
continuasse a consumir os recursos
naturais como na época, por
consequência da industrialização, eles se
esgotariam em menos de 100 anos.



•Relatório Brundtland (1987): "Nosso 
Futuro Comum". Criou o conceito 
moderno de desenvolvimento sustentável:

•Definiu um novo conceito:

“o desenvolvimento que atende às
necessidades das gerações presentes
sem comprometer a capacidade das
gerações futuras de atender às suas
próprias necessidades”.

•Reconhece que os problemas sociais e
ambientais são interconectados.



É um tratado internacional que visa proteger a camada de
Ozônio por meio da eliminação da produção e do
consumo das substâncias responsáveis por sua destruição
(SDO). O Brasil é um dos países signatários.

O Protocolo de Montreal estabelece controles sobre várias 
famílias de substâncias químicas, incluindo:

Clorofluorcarbonetos (CFCs): Usados em espumas, 
limpeza, solventes, refrigeração e outras 
aplicações.(exemplo: o gás R-22 usado em aparelhos de 
ar-condicionado).

Protocolo de Montreal -1987



Protocolo de Kyoto: Japão, 1997

Entrou em vigor em 2005. Foi o primeiro tratado
internacional para controle da emissão de gases
de efeito estufa na atmosfera.

O Protocolo tinha como meta reduzir as emissões
de gases de efeito estufa (GEE) para combater o
aquecimento global.

Estabeleceu metas vinculativas de redução para
países industrializados e economias em transição,
com uma média de 5% de redução das emissões
em relação aos níveis de 1990, durante o período
de 2008 a 2012.



Acordo de Paris

No ano de 2015, um novo acordo foi adotado: 
o Acordo de Paris, que entrou em vigor em 
2016, substituindo o Protocolo de Kyoto.

O Acordo de Paris tem como principal objetivo, 
adotar medidas de redução da emissão de 
gases do efeito estufa, a partir de 2020; 
porém já tendo como meta manter o aumento 
da temperatura do planeta abaixo dos 2 ºC.



COP 21, Paris, 2015. Criação dos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável

• Criada uma agenda global de 
desenvolvimento sustentável, com metas e 
foco no meio ambiente, incluindo vida na 
água, vida terrestre, ação contra a mudança 
global do clima, água potável e saneamento, 
e energia acessível e limpa.

195 países adotaram o primeiro acordo 
climático global universal e juridicamente 
vinculante.

A ONU, a Agenda 2030 e os ODS



A ONU, a Agenda 2030 e os ODS



Em novembro de 2019 o CNJ integrou a Agenda 2030 nas ações do 
poder judiciário, com previsão de ações de voltadas aos objetivos de 
desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 2030.



2015, Resolução CNJ nº 201, de 3 de março.
• Todos os órgãos e conselhos do Poder Judiciário devem criar unidades ou núcleos

socioambientais e implementar o respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-
Jud).

• Os Planos de Logísticas Sustentáveis, contendo uma lista de indicadores mínimos,
com metas e planos de ação, são reconhecidos como instrumentos de governança
de contratações.

2021, Resolução CNJ nº 400, de 16 de junho.
• Revogou a Resolução 201/2021 e introduziu novos indicadores mínimos do PLS do 

Poder Judiciário.

• Estabelece a lotação mínima de 2 servidores na unidade de sustentabilidade.

• Recomenda o controle de emissão de dióxido carbono no âmbito do órgão do 
Poder Judiciário.

A criação da Política de Responsabilidade Socioambiental do Poder Judiciário



2024, Resolução CNJ nº 550, de 3 de abril.

• Não revogou a Resolução 400/2021.

• Incluiu a expressão “proteção dos direitos intergeracionais ao meio
ambiente”.

• Incluiu a mitigação de emissões de gases de efeito estufa no âmbito
do órgão do Poder Judiciário.

• Incluiu os temas da equidade, diversidade e inclusão social.

2024, Resolução CNJ nº 594, de 8 de novembro.

• Instituiu o Programa Justiça Carbono Zero em todo o Poder 
Judiciário.



2024, Resolução CNJ nº 594, de 8 de novembro.
• Incluiu o tema descarbonização na lista de indicadores mínimos do PLS, com o

objetivo de promover a descarbonização do Poder Judiciário brasileiro, por
meio de ações para medir, reduzir e compensar as emissões de Gases de Efeito
Estufa (GEE) resultantes do funcionamento dos órgãos que o integram.

A criação da Política de Responsabilidade Socioambiental do Poder Judiciário

Os órgãos do Poder Judiciário devem
adotar medidas para a elaboração de
inventário, redução e compensação de
emissões de GEE resultantes de seu
funcionamento com a finalidade de
alcançar a neutralidade de carbono até o
ano de 2030.

O Programa será implementado pelos
tribunais e conselhos com base nos seguintes
pilares:
I – inventário de emissões de GEE;
II – redução de emissões de GEE; e
III – compensação de emissões de GEE.



2024, Resolução CNJ nº 594, de 8 de novembro.

• Cada tribunal ou conselho deverá elaborar um Plano de
Descarbonização.

Os tribunais e conselhos devem promover
ações de sensibilização e engajamento do
seu corpo funcional e força auxiliar acerca
do tema da descarbonização.

Os tribunais e conselhos deverão elaborar
inventário de emissões de GEE, atualizados
anualmente, com a quantificação das emissões
geradas em decorrência das atividades
desenvolvidas pelo órgão.

A criação da Política de Responsabilidade Socioambiental do Poder Judiciário



2024, Resolução CNJ nº 594, de 8 de novembro.

Art. 8º,§ 1º : Para o biênio de 2025-2026, cada tribunal ou conselho terá
os seguintes objetivos:

• I – até 28 de fevereiro de 2025, elaborar a versão inicial do Plano de
Descarbonização;

• II – até 31 de julho de 2025, concluir, pelo menos, inventários para os
edifícios-sede ou fóruns centrais;

• III – até 30 de setembro de 2025, implementar, pelo menos, três ações
para redução de emissões;

• IV – até 28 de fevereiro de 2026, realizar, pelo menos, uma ação de
compensação de emissões; e

• V – até 30 de junho de 2026, finalizar o inventário completo de
emissões de todo o órgão.

A criação da Política de Responsabilidade Socioambiental do Poder Judiciário



O que são as emissões de gases de efeito estufa e 
como se relacionam com o aquecimento global



Como Funciona o Processo:

☀ Radiação Solar

O Sol emite energia em forma de 
radiação solar, que atravessa a 
atmosfera e aquece a superfície 
terrestre.

🌍 O Efeito Estufa Global: Compreendendo o Fenômeno

O efeito estufa é um fenômeno natural que ocorre quando certos gases na atmosfera terrestre retêm 
parte do calor irradiado pela superfície do planeta, mantendo a Terra aquecida o suficiente para 
sustentar a vida.

   Aquecimento da Superfície

A Terra absorve parte dessa energia solar. A 
superfície aquecida emite radiação infravermelha 
(calor) de volta para o espaço.

   Retenção de Calor

Gases de efeito estufa na atmosfera capturam 
parte dessa radiação infravermelha.
Esse calor retido aquece a atmosfera e a superfície 
terrestre.

As emissões de gases de efeito estufa e o aquecimento global



Gases de Efeito Estufa Principais:

🔥 Dióxido de Carbono (CO₂)
Fonte principal: Queima de combustíveis fósseis, queimadas
Concentração: ~78% das emissões humanas
Permanência: 300-1000 anos na atmosfera

💨 Metano (CH₄)
Fonte principal: aterros sanitários

Potencial: 25x mais potente que o CO₂
Permanência: ~9 anos na atmosfera

⚡ Óxido Nitroso (N₂O)
Fonte principal: Fertilizantes, queima de combustíveis
Potencial: 298x mais potente que o CO₂
Permanência: ~114 anos na atmosfera

🏭 Gases Fluorados (HFCs, PFCs, SF₆)
Fonte principal: Refrigeração, processos industriais

Potencial: Até 23.000x mais potentes que o CO₂
Permanência: Décadas a milhares de anos

As emissões de gases de efeito estufa e o aquecimento global



Por que os Tribunais estão preocupados com as
emissões de gases de efeito estufa?



As fontes de emissões de gases de efeito estufa nos tribunais

Onde estão as fontes de emissões de GEE dos Tribunais?

Não são apenas as chaminés que emitem gases
de efeito estufa. Todas as organizações, inclusive
os órgãos do judiciário também emitem gases de
efeito estufa durante as suas atividades.

Para identificar as fontes de emissões e quantificar estas
emissões é necessário que se faça um inventário de emissões,
baseado em metodologia reconhecida e que sejam adotados
fatores de emissões amplamente aceitos no mundo.



As principais fontes de emissão de gases de efeito estufa são:

Fonte de Emissão Gases Emitidos Exemplos de Atividades

Consumo de Gasolina, Diesel CO2, N2O
Movimentação da frota de veículos 
do Tribunal

Consumo de GLP CO2, N2O Fogões 
Ar-condicionado HFC Vazamento de gás
Extintores de CO2 CO2 Vazamento de gás

Consumo de Energia elétrica CO2, N2O Termelétricas a gás, carvão

Viagens a negócios CO2, N2O
Queima de combustível de 
aviação.



Inventários de emissões – Conhecer, medir e gerenciar.



Inventários de emissões – Conhecer, medir e gerenciar.

Ferramenta de cálculo de emissões de gases de efeito estufa adaptada do GHG Protocol



Inventários de emissões – Conhecer, medir e gerenciar.

Ferramenta de cálculo de emissões de gases de efeito estufa adaptada do GHG Protocol



A experiência do TRT-13 na temática da 
sustentabilidade





O Programa Carbono Neutro do TRT13 tem como objetivo
potencializar o desenvolvimento sustentável do TRT-13, com
redução permanente e contínua das emissões de gases de efeito
estufa, decorrentes de suas atividades.









Histórico da 
governança 
ambiental no 
TRT da 13ª 
Região

2017, Criação da Seção de Gestão Socioambiental.

2017, elaboração do 1º Plano de Logística Sustentável do 
TRT13, ciclo 2017/2021.

2019, Ato TRT SGP Nº 206/2019 - criação do Programa 
compostagem.

2019, Ato TRT SGP Nº 115/2019 – criação do Programa 
TRT13 Sustentável.

2020, Ato TRT SGP Nº 051/2020 – criação da Política de 
Responsabilidade Socioambiental do TRT da 13ª Região.



Histórico da 
governança 
ambiental no 
TRT da 13ª 
Região

2021, Ato TRT SGP Nº 183/2021 – aprovação do PLS para 
o ciclo 2021/2026

2022, Ato TRT 13 SGP Nº 34/2022 – institui a política de 
nivelamento e controle de ativos de microinformática 
no TRT13.

2023, Ato TRT SGP Nº 066/2023 – cria o Programa 
Carbono Neutro no âmbito do TRT13.

2023, O TRT13 assinou a Carta Compromisso para se 
empenhar com as metas do movimento Ambição Net 
Zero do Pacto Global da ONU.

2023, Adesão ao PBGHG Protocol com elaboração do 
1º  inventário das emissões de gases de efeito estufa do 
TRT da 13ª Região (publicado com selo Ouro).



Histórico da 
governança 
ambiental no 
TRT da 13ª 
Região

2024, elaboração do 2º  inventário das emissões de 
gases de efeito estufa do TRT da 13ª Região (publicado 
com selo Ouro).

2024, Elaboração do plano de gestão dos gases de 
efeito estufa.

2024, Criação da Rede Conecta de Sustentabilidade.

2024 – O TRT13 aderiu ao Movimento Conexão Circular 
do Pacto Global da ONU.

2024 . Plantio de 1.000 árvores em parceria com a 
prefeitura de João Pessoa/PB



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Comparativo das 
emissões de CO2 do 

TRT-13
(Escopos 1 e 2)

2022: 269 ton CO2

2023: 120 ton CO2

2024: 133 ton CO2



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Ações 
implementadas 
pelo Programa 
Carbono 
Neutro



Reconhecimento 
das ações do 
Carbono Neutro 
- Premiações

Encontro de sustentabilidade na justiça 
do trabalho, em 2024.

TRT-13 práticas reconhecidas na conferência 
internacional do meio ambiente, em 2024.



Reconhecimento 
das ações do 
Carbono Neutro 
- Premiações

Oficina de elaboração de inventário para servidores 
do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA e 
AP). 8 e 9 de abril de 2025.

Oficina de elaboração de inventário para 
servidores do Tribunal Regional do Trabalho 
da 20ª Região (SE). 23 e 24 de abril de 
2025.



ANO 2025

Elaboração do 3º inventário das emissões de gases de efeito 
estufa do TRT da 13ª Região.

Inventariadas as emissões do ano de 2024.



Renovação com o Programa Brasileiro GHG Protocol -
PBGHG Ciclo 2025.



Contratação de auditoria externa do nosso inventário de 
emissões.

PROAD 3201/2025 - RBNA Consult, 
Organismo verificador acreditado no 
INMETRO para auditorias de inventários.
Os inventários auditados são publicados no 
Registro Público de Emissões com Selo 
Ouro.

Valor da contratação: R$ 10.450,00

Resolução CNJ 594/2024, Art. 4º, § 5º
“Sempre que possível, os inventários deverão
ser verificados por organismos independentes e
acreditados, a fim de comprovar a fidedignidade
e a precisão dos valores levantados”.



Elaboração do inventário de emissões de GEE – emissões de 2024



Emissões de Escopo 1 desagregadas por categoria

Categoria Emissões (tCO2e)

Combustão móvel 10,575

Combustão estacionária 4,501

Emissões fugitivas 41,964

Total 57,040

Elaboração do inventário de emissões de GEE – emissões de 2024 



Elaboração do inventário de emissões de GEE – emissões de 2024 

Emissões de Escopo 2 (energia elétrica)

Categoria Emissões (tCO2e)

Energia elétrica (1.456,97 MWh) 75,282

Total 75,282



Elaboração do inventário de emissões de GEE – Emissões de 2024

GEE (tCO2e) 2022 2023 2024

Escopo 1 191,321 51,267 56,705

Escopo 2 78,586 69,101 75,282

Escopo 3 - 361,076 304,96

Total 269,907 481,444 436,947



COMPENSAÇÃO

Ações 
implementadas pelo 
Programa Carbono 
Neutro

2024



COMPENSAÇÃO

Plantio de 1.000 
árvores em 2024.

Parceria com a 
Secretaria de Meio 
Ambiente de João 
Pessoa/PB.





COMPENSAÇÃO

Plantio de 4.000 
árvores em 2025

Parceria com a 
Secretaria de Meio 
Ambiente de João 
Pessoa/PB.



Opções de 
mecanismos de 
compensação via 
créditos de carbono 
e Certificados de 
Energia Renovável 
(i-REC)

Inventário de 2023 - emissão de 270 tCO2e 
emissões totalmente neutralizadas por créditos de carbono

Inventário 2024 - emissão de 481 tCO2e
69 tCO2e de escopo 2 totalmente neutralizadas por compra de i-REC

Inventário 2025 – emissão de 437 tCO2e

Opções de neutralização
• Compra de 437 créditos de carbono (neutraliza os 3 escopos).

• Compra apenas 1.457 i-REC (neutraliza apenas o escopo 2).

• Compra de 362 créditos de carbono (neutraliza os escopos 1 e 3) + 

1.457 i-REC (neutraliza o escopo 2).



Opções de 
mecanismos de 
compensação via 
créditos de carbono 
e Certificados de 
Energia Renovável 
(i-REC)

Inventário 2025
Compensar com Créditos de Carbono e/ou i- REC ?

Opções:

Somente Créditos de Carbono: 437 créditos de carbono  (100% das emissões)
~ R$ 50,00 por crédito de carbono
Total: R$ 21.850,00 (escopos 1+2+3)

Somente i-REC: necessidade de 1.457 certificados - escopo 2 (15% das 
emissões)

1 REC por MegaWatt - R$ 3,00/REC (Auren Energia)
Total: R$ 4.371,00 (neutraliza apenas o escopo 2)

Créditos de carbono e i-REC (100% das emissões)
R$ 18.100,00 (escopos 1+3) (362 créditos de carbono)
R$ 4.371,00 (escopo 2)

Total: R$ 22.471,00







Obrigado pela atenção.

JACKSON BERTAMONI DE LIMA
jblima@gmail.com
(83) 98156 2230


